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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : MIROSMAR JOSE DE CAMARGO
ADVOGADOS : MARCIO SOCORRO POLLET - SP156299

MIRIAN RIBEIRO RODRIGUES DE MELLO GONÇALVES -
DF017956
ANA BEATRIZ MIYAJI - SP321247
POLLET ADVOGADOS ASSOCIADOS - SP006205

AGRAVADO : SANEAMENTO DE GOIAS S/A
ADVOGADA : JULIA PINHEIRO REZENDE COSTA - GO042998

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECONSIDERAÇÃO. FUNDAMENTOS
IMPUGNADOS. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. ARTS. 489 E 1.022 DO NCPC. AUSÊNCIA DE
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO. NEGATIVA
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. JULGADO
FUNDAMENTADO. PRETENSÃO DE NOVO JULGAMENTO DA
CAUSA. INVIABILIDADE. INTIMAÇÃO VÁLIDA. RECEBIDA POR
RESPONSÁVEL EM CONDOMÍNIO EDILÍCIO. ART. 248, § 4º, DO
NCPC. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 283 DO STF,
POR ANALOGIA. IMPENHORABILIDADE. MONTANTE INFERIOR A
QUARENTA SALÁRIOS MÍNIMOS. NÃO COMPROVAÇÃO.
REFORMA DO JULGADO. REANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE
E NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em omissão, falta de fundamentação e/ou negativa de
prestação jurisdicional, na medida em que o Tribunal de Justiça
de Goiás decidiu, fundamentadamente, a questão que lhe
foi submetida, apreciando a controvérsia posta nos autos.
2. A jurisprudência do STJ entende que a citação ou a intimação de
pessoa física possa ser recebida por terceira pessoa nos caso em
que, nos condomínios edilícios ou de loteamentos com controle de
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acesso, a entrega do mandado seja feita a funcionário da portaria
responsável pelo recebimento da correspondência, a teor do art. 248,
§ 4º, do NCPC, como ocorreu na hipótese.
3. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.
Inteligência da Súmula n. 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.
4. A alteração das conclusões do acórdão recorrido
exige reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que faz
incidir o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
5. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer parcialmente29/04/2025 05/05/2025
do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura
Ribeiro.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .06 de maio de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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acesso, a entrega do mandado seja feita a funcionário da portaria
responsável pelo recebimento da correspondência, a teor do art. 248,
§ 4º, do NCPC, como ocorreu na hipótese.
3. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.
Inteligência da Súmula n. 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.
4. A alteração das conclusões do acórdão recorrido
exige reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que faz
incidir o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
5. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MIROSMAR JOSÉ DE CAMARGO
(MIROSMAR) contra decisão de relatoria do Ministro Presidente desta Corte, que
não conheceu do agravo em recurso especial, porque não foram impugnados
especificamente todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do apelo nobre.

Nas razões do presente inconformismo, MIROSMAR alegou que não é(1) 
aplicável a Súmula n. 182 do STJ ao caso, porque houve impugnação específica no
tocante à não incidência da Súmula n. 7 do STJ;  há discussão de matéria(2)
exclusivamente de direito;  é possível a revaloração das provas; e  a matéria(3) (4)
recursal tratou da nulidade da intimação de pessoa física enviada a endereço diverso
de seu paradeiro e recebida por pessoa estranha e acerca da impenhorabilidade de
valores em conta corrente inferiores a 40 (quarenta) salários mínimos.

Houve impugnação ao recurso (e-STJ, fls. 327/351).

É o relatório.

VOTO

Reconsideração do decisum

De fato, verifica-se que MIROSMAR, nas razões do agravo em recurso
especial, impugnou especificamente todos os fundamentos da decisão denegatória do
apelo nobre.

Dessa forma, reconsidero a decisão agravada e passo à análise do recurso
especial interposto por MIROSMAR.

O inconformismo, no entanto, não merece prosperar.

Em seu recurso especial, amparado no art. 105, III, , da CF,a
MIROSMAR alegou ofensa aos arts. 280, 489, § 1º, II, IV e VI, 833, X, e 1.022, II,
todos do NCPC, e 70 do CC/2002. Sustentou que (1) o aresto recorrido foi omisso,
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porque não considerou que ele foi intimado em endereço diverso do seu domicílio e
porque não considerou a impenhorabilidade do seu saldo bancário; (2) deve ser
declarada a nulidade da intimação postal de pessoa física em endereço diverso do seu
domicílio; e (3) deve ser reconhecida a impenhorabilidade dos saldos bancários, de
sua titularidade, em montante inferior a 40 (quarenta) salários mínimos.

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. 208/229).

Da alegada existência de omissão no aresto recorrido

MIROSMAR alegou ofensa aos arts. 489, § 1º, II, IV e VI, e 1.022, II, do
NCPC. Sustentou que o aresto recorrido foi omisso, porque não considerou que ele foi
intimado em endereço diverso do seu domicílio e porque não considerou a
impenhorabilidade do seu saldo bancário.

Sobre o tema, assim consignou a Corte local:
De modo a ser mais preciso, entendo por bem gizar que, quando da
prolação da decisão fustigada, restaram criteriosa e exaustivamente
esposadas todas as razões de fato e de direito a ensejarem o
desprovimento do agravo de instrumento, pois reconhecido o domicílio
do Embargante no local em que foram endereçadas as
correspondências judiciais, reputando válida a intimação recebida em
condomínio com controle de acesso por terceira pessoa.
Noutra vertente, restou esclarecida a possibilidade de penhora de
numerário, pois não comprovado que a quantia estava depositada em
poupança, bem como o valor total ali depositado era inferior a 40
(quarenta) salários-mínimos (e-STJ, fl. 156).
 

Dessa forma, não ficou evidenciada a negativa de prestação jurisdicional,
pois o TJGO emitiu pronunciamento, de forma fundamentada, de toda a controvérsia
posta em debate, ainda que de forma contrária ao pretendido pela parte.

Com efeito, ficou esclarecido que foi reconhecido o domicílio do ora
agravante no local para onde foram endereçadas as correspondências judiciais, tendo
sido reputada válida a intimação recebida com controle de acesso por terceira pessoa.

Ademais, ficou destacado ser possível a penhora do numerário em debate,
pois não ficou comprovado que a quantia está depositada em poupança, com valor
inferior a 40 (quarenta) salários mínimos.

O que se vê, na verdade, é a irresignação de MIROSMAR com o resultado
que lhe foi desfavorável, pretendendo, por meio da tese de violação do disposto
nos arts. 489 e 1.022 do NCPC, obter novo julgamento da matéria, com notório intuito
infringente, o que se mostra inviável, já que inexistentes os requisitos elencados nos
mencionados artigos.

Sobre o tema, confira-se o seguinte julgado:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ARTS. 489 E 1022
DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. SUFICIÊNCIA NA
FUNDAMENTAÇÃO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE
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RELAÇÃO CONTRATUAL CUMULADA COM PEDIDO DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO DOS FATOS CONSTITUTIVOS DO DIREITO DO
AUTOR. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO
IMPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, uma
vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada,
sobre todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia.
O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. A revisão da conclusão alcançada pelo colegiado estadual (quanto à
regularidade da cobrança realizada pelo banco recorrido, em virtude
da existência do débito oriundo de dois distintos contratos de
financiamentos) demandaria o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, o que é defeso dada a natureza excepcional da
via eleita, consoante enunciado da Súmula n. 7 do Superior Tribunal
de Justiça.
3. No que diz respeito à divergência jurisprudencial, o Superior
Tribunal de Justiça firmou entendimento de que a incidência da
Súmula n. 7/STJ impede o exame do recurso no que tange à alínea c
do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, uma vez que falta
identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do
acórdão, tendo em vista a situação fática de cada caso.
4. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.022.899/MA, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de )28/11/2022 30/11/2022
 

No tocante à nulidade da intimação postal

MIROSMAR alegou ofensa aos arts. 280 do NCPC e 70 do CC/2002.
Sustentou que deve ser declarada a nulidade da intimação postal de pessoa física em
endereço diverso do seu domicílio.

A esse respeito, a jurisprudência do STJ entende que a citação ou a
intimação de pessoa física possa ser recebida por terceira pessoa nos caso em que,
nos condomínios edilícios ou de loteamentos com controle de acesso, a entrega do
mandado seja feita a funcionário da portaria responsável pelo recebimento da
correspondência, a teor do art. 248, § 4º, do NCPC, como ocorreu na hipótese.

Ilustrativamente:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AGRAVO. NÃO CONHECIMENTO. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO
AGRAVADA. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. ARTIGO 932, III, DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. CITAÇÃO. NULIDADE. REVISÃO
DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. TERCEIRO. PORTEIRO.
CONDOMÍNIO EDILÍCIO. SÚMULA Nº 568/STJ.
1. Não pode ser conhecido o agravo em recurso especial que não
infirma especificamente os fundamentos da decisão atacada, atraindo
o disposto no artigo 932, III, do CPC.
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2. Na hipótese, o acolhimento da pretensão recursal, no que diz
espeito à nulidade de citação, demandaria o revolvimento do acervo
fático-probatório dos autos, procedimento inviável ante a natureza
excepcional da via eleita, ante o óbice da Súmula nº 7/STJ.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça permite o
recebimento da citação pelo funcionário da portaria, quando se tratar
de condomínio edilício. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.738.874/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de  -17/3/2025 20/3/2025
sem destaque no original)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -
AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO.
INSURGÊNCIA RECURSAL DA DEMANDADA.
1. "O art. 248, §4º, do CPC determina que nos condomínios edilícios
ou nos loteamentos com controle de acesso, será válida a entrega do
mandado a funcionário da portaria responsável pelo recebimento de
correspondência, que, entretanto, poderá recusar o recebimento, se
declarar, por escrito, sob as penas da lei, que o destinatário da
correspondência está ausente." (REsp n. 2.069.123/SP, relatora
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de ).9/10/2023
Incidência da Súmula 83/STJ.
2. Para a modificação do paradigma fático quanto à validade da
citação, seria necessário o revolvimento do acervo probatório dos
autos, conduta vedada no âmbito do recurso especial, a teor da
Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.316.569/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta
Turma, julgado em , DJe de  - sem destaque no27/5/2024 29/5/2024
original)
 

De qualquer sorte, confira-se o seguinte trecho do acórdão recorrido:

Pois bem. Fixadas tais premissas, dessume-se dos autos que o
Agravante defende que a intimação para pagamento espontâneo da
dívida é nula, pois a correspondência foi encaminhada para endereço
diverso de sua residência.
Todavia, tal questão já foi analisada ao tempo do julgamento do
recurso de agravo de instrumento nº 5756242-96.2022.8.09.0051,
oportunidade em que foi rechaçada a tese de nulidade da citação e
demais atos posteriores.
Outrossim, mesmo que assim não o fosse, percebe-se que a
comunicação para pagamento foi enviada para o mesmo endereço da
citação, já reconhecida c omo válida no julgamento do referido agravo
de instrumento (5756242-96.2022.8.09.0051), considerando a
disposição contida no § 4º do artigo 248 do CPC que admite, nos
condomínios edilícios ou loteamentos com controle de acesso, que o
funcionário da portaria responsável pelo recebimento de
correspondência receba comunicação forense e assine o aviso de
recebimento (e-STJ, fl. 109).
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Nesse contexto, conforme acima transcrito, o Tribunal de Justiça de
Goiás evidenciou que o tema referente à validade da intimação já foi analisado quando
do julgamento de anterior agravo de instrumento interposto, oportunidade em que já foi
rechaçada a tese de nulidade da citação e demais atos posteriores.

 No entanto, MIROSMAR se limitou a afirmar que deve ser declarada a
nulidade da intimação postal de pessoa física em endereço diverso do seu domicílio.

Dessa forma, constatou-se que MIROSMAR deixou de atacar
esse fundamento autônomo e suficiente para manter o julgado, o que atrai a incidência
da Súmula n. 283 do STF, por analogia: É inadmissível o recurso extraordinário,
quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso

.não abrange todos eles

A propósito, confiram-se os julgados:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. RESCISÃO CONTRATUAL
C/C REPETIÇÃO DO INDÉBITO. FIOPREV. PREVIDÊNCIA
PRIVADA. DESLIGAMENTO DO PLANO. RESGATE DAS
CONTRIBUIÇÕES DE FORMA INTEGRAL. PRAZO
PRESCRICIONAL VINTENÁRIO. PRECEDENTES. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não se verifica a alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015, na
medida em que a eg. Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a
questão que lhe foi submetida, não sendo possível confundir
julgamento desfavorável, como no caso, com negativa de prestação
jurisdicional ou ausência de fundamentação.
2. O entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça é de
que "a prescrição da ação de cobrança de parcelas devidas por planos
de previdência privada é quinquenal, nos termos do enunciado n. 291
da Súmula do STJ, mas, em se tratando de pleito de restituição de
contribuições pagas indevidamente, como ocorre no caso concreto,
uma vez configurada relação obrigacional de natureza pessoal, incide
a prescrição vintenária, prevista no art. 177 do CC/1916, vigente à
época dos fatos" (AgRg no REsp 1.285.643/DF, Rel. Ministro
ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 

, DJe de ).16/05/2013 29/05/2013
3. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial, de
fundamento autônomo e suficiente à manutenção do acórdão estadual
atrai, por analogia, o óbice da Súmula 283 do STF.
4. É inadmissível o inconformismo por deficiência na fundamentação
quando as razões do recurso estão dissociadas do decidido no
acórdão recorrido. Aplicação da Súmula 284 do Supremo Tribunal
Federal.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.757.140/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta
Turma, j. , DJe  - sem destaque no original) 9/8/2021 31/8/2021

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RESCISÃO
CONTRATUAL. PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL.
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JUROS MORATÓRIOS. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO.
SÚMULA Nº 283/STF. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
PROTELATÓRIOS. MULTA. 1.026, § 2º, DO CPC/2015. CABIMENTO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs
2 e 3/STJ).
2. A ausência de impugnação de fundamento suficiente do acórdão
recorrido enseja o não conhecimento do recurso, incidindo o
enunciado da Súmula nº 283 do Supremo Tribunal Federal.
3. Tendo o Tribunal de origem vislumbrado o caráter protelatório dos
embargos opostos, não há falar em ofensa ou negativa de vigência ao
mencionado art. 1.026, § 2º, do CPC/2015, mas em seu fiel
cumprimento. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.807.948/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS
CUEVA, Terceira Turma, j. , DJe  - sem destaque no4/5/2020 7/5/2020
original)
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 1. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO
NÃO CONFIGURADAS. 2. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. 3.
NULIDADE DA CITAÇÃO. AFASTAMENTO. CARTA RECEBIDA POR
PESSOA REPRESENTANTE DA EMPRESA. TEORIA DA
APARÊNCIA. PRECEDENTES. SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. 4.
PRETENSÃO DE SUSPENSÃO DO PROCESSO. AUSÊNCIA DE
ATOS EXPROPRIATÓRIOS. SÚMULA 83/STJ. 5. AGRAVO
IMPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC
/2015, uma vez que o Tribunal de origem se manifestou de forma
fundamentada sobre todas as questões necessárias para o deslinde
da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento
contrário à sua pretensão não caracteriza falta de prestação
jurisdicional.
2. A manutenção de argumento que, por si só, sustenta o acórdão
recorrido torna inviável o conhecimento do apelo especial, atraindo a
aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal
Federal.
3. De fato, a jurisprudência consolidada desta Corte se firmou no
sentido de considerar válida a citação/intimação de pessoa jurídica
recebida por quem se apresenta como representante legal da
empresa, sem nenhuma ressalva sobre a inexistência de poderes para
representar em juízo.
3.1. A modificação do entendimento consignado pelo TJDFT
(acerca do fato de que foram atendidas todas as formalidades com a
entrega da carta intimatória no estabelecimento comercial da primeira
recorrente e que todos foram devidamente citados na execução
originária) demandaria necessariamente o revolvimento do conjunto
fático-probatório do feito, o que não se admite nesta instância
extraordinária, em razão do óbice da Súmula 7/STJ.
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4. Em relação à suspensão do feito, impende registrar que, nos termos
da jurisprudência desta Corte, não se suspende o processo, em razão
do deferimento do processamento da recuperação judicial, quando não
se constata a possibilidade de atos expropriatórios, como no presente
caso.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.521.319/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, Terceira Turma, j. , DJe  - sem destaque30/3/2020 6/4/2020
no original)
 

Quanto à impenhorabilidade de saldos bancários

MIROSMAR alegou ofensa ao art. 833, X, do NCPC. Sustentou que deve
ser reconhecida a impenhorabilidade dos saldos bancários, de sua titularidade, em
montante inferior a 40 (quarenta) salários mínimos.

O Tribunal estadual assim decidiu:
Ocorre que o Recorrente não fez prova nos autos de que a quantia foi
bloqueada em conta poupança ou que o valor ali contido é inferior a 40
(quarenta) salários-mínimos, ficando suas alegações desprovidas de
comprovação (e-STJ, fl. 111).
 

Nesse sentido, conforme acima transcrito, o Tribunal de Justiça de
Goiás, soberano na análise do contexto fático-probatório, concluiu que o agravante não
logrou comprovar que a quantia teria sido bloqueada em conta-poupança, tampouco
que o valor ali contido seria inferior a 40 (quarenta) salários mínimos.

Por isso, conforme se nota, o TJGO assim decidiu com amparo no contexto
fático-probatório da causa, de modo que a revisão do julgado, com o consequente
acolhimento da pretensão recursal, demandaria, necessariamente, o reexame das
provas, o que não se admite no âmbito do recurso especial, ante o óbice da Súmula n.
7 do STJ.

A propósito:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. DEPÓSITO EM CONTA
CORRENTE. MONTANTE INFERIOR A 40 SALÁRIOS MÍNIMOS.
PENHORA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL.
PATRIMÔNIO DESTINADO A ASSEGURAR O MÍNIMO
EXISTENCIAL. NÃO COMPROVAÇÃO. ALTERAÇÃO. SÚMULA N. 7
DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A garantia de impenhorabilidade do montante de até 40 salários
mínimos é aplicável exclusivamente aos depósitos em caderneta de
poupança e, eventualmente, aos valores mantidos em conta corrente
ou em qualquer outra aplicação financeira, desde que comprovado,
pela parte atingida, que o montante objeto da constrição constitui
reserva de patrimônio destinado a assegurar o mínimo existencial
(REsp 1.677.144/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, Corte
Especial, D Je de ).23/5/2024
2. Na medida em que não foi comprovada que a quantia penhorada
constitui reserva de patrimônio destinada a assegurar o mínimo
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existencial, deve ser mantida a constrição, por se tratar de mera
alegação genérica desprovida de qualquer elemento probatório.
3. Além disso, a adoção de entendimento diverso por esta Corte
quanto à natureza da verba constrita demandaria reexame do acervo
fático-probatório dos autos, o que é vedado a teor da Súmula n. 7 do
STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.181.192/SP, de minha relatoria, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de  - sem destaque no original)24/3/2025 27/3/2025
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
IMPENHORABILIDADE DE VALORES INFERIORES A 40 SALÁRIOS-
MÍNIMOS. RESTRIÇÃO A DEPÓSITOS EM CADERNETA DE
POUPANÇA. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO PELO DEVEDOR
DA DESTINAÇÃO DOS VALORES PARA O MÍNIMO EXISTENCIAL.
RECURSO DESPROVIDO.
1. A negativa de prestação jurisdicional não se configura quando o
acórdão recorrido examina, de forma fundamentada, as alegações
apresentadas, mesmo que a solução jurídica seja contrária aos
interesses da parte, conforme entendimento consolidado do STJ.
2. A jurisprudência do STJ estabelece que a regra da
impenhorabilidade prevista no art. 833, X, do CPC, aplica-se
automaticamente apenas aos valores depositados em caderneta de
poupança até o limite de 40 salários-mínimos, sendo possível a
extensão a outras modalidades de depósito ou investimento somente
se comprovado pelo devedor que o montante destina-se ao mínimo
existencial (REsp n. 1.660.671/RS).
3. Na hipótese, o Tribunal de origem decidiu em conformidade com a
jurisprudência desta Corte, deixando a parte de apresentar qualquer
prova quanto à origem ou destinação dos valores, inviabilizando o
reconhecimento da impenhorabilidade, o que atrai a incidência da
Súmula n. 83 do STJ.
4. A análise da pretensão recursal exigiria o reexame do conjunto
fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula n. 7 do
STJ.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.782.337/SC, relator Ministro Carlos Cini
Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS), Terceira Turma,
julgado em , DJEN de  - sem destaque no original)17/2/2025 20/2/2025
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. PENHORA. CONTA BANCÁRIA. POSSIBILIDADE.
SÚMULA N. 83 DO STJ. REEXAME DE CONTEÚDO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ.
DECISÃO MANTIDA.
1. A Corte Especial entendeu pela interpretação restritiva da
impenhorabilidade, firmando entendimento de que a garantia da
impenhorabilidade, limitada até 40 (quarenta) salários mínimos, é
aplicável automaticamente ao montante depositado exclusivamente
em caderneta de poupança, admitindo a sua extensão a importâncias
mantidas em conta-corrente ou quaisquer outras aplicações
financeiras, desde que comprovado pela parte atingida pelo ato
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constritivo, que os valores constituem reserva de patrimônio destinado
à sua subsistência e de sua família.
2. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado
pelo Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula
n. 83/STJ).
3. O recurso especial não comporta exame de questões que
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos
(Súmula n. 7 do STJ).
4. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou as provas contidas
no processo para concluir pela ausência de comprovação pela parte
de que o valor bloqueado em sua conta corrente constitui reserva de
patrimônio destinada a assegurar seu mínimo existencial.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 2.126.751/PR, relator Ministro Antonio Carlos
Ferreira, Quarta Turma, julgado em , DJe de  -14/10/2024 16/10/2024
sem destaque no original)

 
Nessas condições, dou provimento ao agravo interno para  doCONHECER

agravo para em parte do recurso especial, mas, nessa extensão, CONHECER NEGAR-
LHE PROVIMENTO.

Não obstante a aplicabilidade do NCPC, deixo de apreciar tema referente à
majoração da verba honorária, porque não fixada nas instâncias ordinárias.

É o voto.

Por oportuno, previno as partes de que a interposição de recurso contra esta
decisão, se declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente,
poderá acarretar condenação às penalidades fixadas nos arts. 1.021, § 4º, ou 1.026, §
2º, ambos do NCPC.
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Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão
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 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MIROSMAR JOSE DE CAMARGO
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AGRAVADO : SANEAMENTO DE GOIAS S/A
ADVOGADA : JULIA PINHEIRO REZENDE COSTA - GO042998

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou29/04/2025 05/05/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura Ribeiro.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 05 de maio de 2025
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